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“É hora de virar a página, e construirmos uma outra
história para o Tocantnns”

Mário Lúcio de Avelar
Governador

Mayst Maia
Vice
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PLANO DE GOVERNO PARA O TOCANTINS

APRESENTAÇÃO

Prezada eleitora e prezado eleitor.

Esse plano de governo é para você! Ele é destnado a melhorar a sua vida utlizando da melhor
forma possível os recursos e a riqueza social que você, junto com todo o povo do Tocantns, produzem, e o
governo estadual, arrecada.

Por isso, ele precisa também ser um  plano partcipatvoo cujas palavras venham de fato de
necessidades,  demandas  e  reivindicações  de  vocês.  Por  meio  de  um  debate  aberto  e  democrátco,
podemos encontrar os melhores caminhos e projetos para melhorar o nosso estado, e com isso, propiciar
melhores serviços públicos para as pessoas e um desenvolvimento integral para o Estado. 

Contamos com o seu engajamento. Suas ideias, crítcas, observações e propostas são sempre
muito bem vindas, e com isso, estaremos cada vez mais melhorando este presente projeto.

Mário Lúcio de Avelar
Candidato ao Governo do Tocantns
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COMO ESTAMOS?

O Tocantns  ocupa  uma área  de  277.720,�20  km²,  pouco  maior  que  o  Equador  e  a  Nova
Zelândia, sendo a décima maior unidade federatva em área territorial no Brasil. Com mais de 1o550 milhão
de habitantes, é o quarto estado mais populoso da Região Norte e o vigésimo quarto mais populoso do
Brasil. Apenas dois de seus municípios possuem população acima de 100 mil habitantes: Palmas, a capital,é
sua maior cidade com quase 290 mil habitantes em 2017, e, Araguaína, com cerca de 17� mil habitantes. O
estado é, ainda, subdividido em 8 microrregiões e 2 mesorregiões. O Tocantns possui um dos mais baixos
índices  de densidade demográfca no país,  superior  apenas  aos  estados de Roraima,  Amazonas,  Mato
Grosso e Acre. 

Além de Palmas e Araguaína, outras cidades importantes no estado são Gurupi, Porto Nacional
e Paraíso do Tocantns. Juntos, estes cinco municípios abrigavam, em 201�, cerca de 42,22 por cento da
população total do estado.

A  economia  tocantnense  se  baseia  no comércio,  na  agricultura  (arroz,  milho,  feijão,  soja,
melancia),  na  pecuária  e  em  criações  diversas.  No  setor  terciário  suas  principais  atvidades  estão
concentradas em Palmas e também nos municípios que estão localizados às margens da Rodovia Belém-
Brasília (BR-1�3), principal via de ligação da capital federal com a parte norte do Brasil. O Tocantns possui
o terceiro maior Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e o quarto maior PIB per capita entre todos os
estados do Norte do Brasil. 

Em que pese os avanços econômicos e sociais verifcados nos últmos 30 anos, a grave crise
vivenciada no País agravou os crônicos problemas desenvolvimento para o Estado do Tocantns, inerentes
a uma economia baseada na produção primária de baixo valor agregado, e acentuada pela existência de
um setor secundário e terciário pouco desenvolvidos.

Paralelo  aos  problemas  econômicos  inerentes  à  sua  economia  de  baixa  produtvidade,  o
Tocantns sofre com a descontnuidade de polítcas públicas decorrentes da enorme instabilidade polítca
e  sucessiva  alternância  de  governos  prematuramente  interrompidos.  Para  intensifcar  mais  ainda  o
quadro de instabilidade polítca, todos os governos do Tocantns sofreram graves denúncias de corrupção.
O estado tem ocupado os notciários com a notcia de uma sequência de operações policiais e denúncias
atngindo  os  mais  altos  escalões  governamentais.  A  interrupção  de  mandatos,  decorrentes  ora  de
renúncias e manobras eleitoreiras, ora de decisões das instâncias eleitorais, contribui para a criação de um
ambiente de instabilidade na execução das polítcas públicas, pouco propício a realização de negócios e
hostl aos investdores.
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PARA AONDE QUEREMOS IR? 

GOVERNO

O desafo do Tocantns passa pela  recuperação do seu governo estadualo por meio de um
saneamento rigoroso das contas públicas, auditoria independente dos contratos e dívidas, entremeado
com a implantação de sistema de gestão que priorize a efciência da máquina pública, a transparência total
do processo decisório e dos fuxos de receitas e despesas, com responsabilidade, probidade e cidadania
atva da população.  

Como medida emergencial de curto prazoo istoo para um governo de seis meses deste eleição
suplementaro será preciso que o estado busque de imediato o equilíbrio das contas públicas e recupere a
sua capacidade de investmentos, mediante a devida apuração da sua situação fscal, em diálogo com os
servidores públicos e terceiros de boa fé, mas também auditando, com o devido rigor e atenção, todos os
desvios e irregularidades cometdos, uma vez que resgatar a confança do conjunto da sociedade nas ações
do poder público é mais que necessário, é a condição para que polítcas de desenvolvimento econômico e
social possam ser criadas de modo a propiciar a elevação da renda per capita, a redução das desigualdades
sociais e erradicar a pobreza, repartndo melhor e com mais justça a riqueza socialmente produzida aqui. 

É preciso preparar o estado para o crescimento do bem-estar social e econômico do seu povo,
e esse crescimento vai exigir que as infraestruturas existentes funcionem melhor, sejam mais efcientes,
para se posso planejar devidamente a sua ampliação a um menor custo e maior resultado, caracterizando
assim em um forte  eixo  dinâmico de  alavancagem de novos  investmentos  empresariais,  convênios  e
parcerias com órgãos federais e municípios. 

Do mesmo modo, será preciso desenvolver a lógica de um serviço público com qualidade, e
sem amarras inúteis e irracionais, em todos as insttuições do governo estadual, propiciando condições
para se ampliar a agilidade no atendimento e efcácia na resolução dos serviços ao povo e no próprio porte
da economia como um todo, para se posso atngir a plena efetvidade do setor público que de fato esteja a
serviço das pessoas e não do controle de dominar e anular o cidadã. 

Para  garantr  que  tudo  isso  se  concretze,  a  estratégia  é  criar  um  Insttuto  Estadual  de
Administração Pública, com quadro próprio (concurso interno e externo) e independência polítca, com as
funções  básicas  de  promover,  permanentemente,  a  avaliação  das  polítcas  públicas  (performance  e
resultados), auditoria interna (prevenção de perdas e desvios) e um escritório de elaboração de projetos
públicos  (inovação  insttucional),  evitando  assim a  necessidade  de contratar  consultorias  caros  e  com
resultados questonáveis. 
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Todo governo,  povo ou região precisa ter uma base econômica de sustentação,  aonde são
produzidos os bens e serviços que precisamos e a qualidade de vida que almejamos. 

Por conseguinte, a sociedade, por meio de um governo estadual comprometdo com o bem-
estar de todos e para todos, precisa ao mesmo tempo impulsionar a economia do Tocantns, e  estruturar a
mesma para que tenha vigor no seu conteúdo, e seja de fato benéfca para o seu povo.

Uma nova economia, pujante e próspera,  requer mais que crescimento quanttatvo,  exige
também a inserção de inúmeros elementos qualitatvos,  alinhando de forma sinérgica os circuitos das
fnanças,  do  trabalho,  da  tecnologia,  dos  recursos  naturais,  da  produção,  da  lógica/distribuição  e  do
consumo, atngido assim novos patamares de desenvolvimento integral para uma sociedade sustentável. 

A própria noção de economicidade deve ser recuperada. Uma economia viável e geradora de
bem-estar, de externalidades positvas, precisa também usar com efciência os seus recursos, compartlhar
estruturas e informações, evitar gargalhos, sobreposições e desperdícios. Os diferentes interesses de lucro
e investmentos precisam estar artculados para o melhor resultado do conjunto, ampliando o ganho de
todos. 

 
Nessa  perspectva,  o  desenvolvimento  de  novas  economias baseadas  no  conhecimento

compartlhado, no trabalho colaboratvo e na inovação e tecnologias sociais devem merecer uma atenção
especial,  face  à  crescente  revolução do conhecimento global  e  à  necessidade  de  criação  de  modelos
alternatvos  de  negócios  e  arranjos  produtvos  interatvos,  agregadores  e  com  melhor  potencial  de
circulação de distribuição mais justas dos seus ganhos.  

Em  linhas  gerais,  busca-se  uma  economia  baseada  na  produtvidade  sistêmica,  inovação
socialmente  referenciada  e  aproveitamento  sustentável  dos  recursos  naturais,  portanto,  no
desenvolvimento de uma economia justa e colaboratva, que valorize a produção das comunidades de base
e  dos  trabalhadores,  dando-lhes  oportunidades  para  se  inserirem  de  forma  partcipatva  na  teia
econômica. 

Dentro deste cenário é possível pensar em uma perspectva diferenciada para o agronegócio e
suas cadeias de valor, sempre com a devida observância das leis, do respeito ao trabalho e das regras
ambientais e da boa produção, e respeitando as comunidades camponesas, indígenas e quilombolas. Isto
aliado à modernização dos seus meios produtvos, pode-se inserir novas temátcas e eixos dinâmicos, como
a economia criatva e a economia verde.

Com a devida  artculação,  também faz  parte  do desenvolvimento econômica  o acesso aos
meios de produção também para os trabalhadores, avançando na economia solidária, na reforma agrária e
na  agroecologia.  Para  isso,  será  necessário  criar  uma  coordenação  de  polítcas  de  desenvolvimento
solidário que aglutne todo o seguimento da economia local coletva e autogestonária, interligando, em
cadeias  de valor  inclusivas  e solidárias,  assentamentos  rurais,  comunidades quilombolas,  comunidades
indígenas, cooperatvas populares, empreendimentos dos catadores de materiais recicláveis. Todo esse
segmento tem um grande efeito de geração de autoconsumo, isto é, de ampliar  consideravelmente a
renda  média  das  classes  mais  vulneráveis  socialmente  como  um  fator  também  de  dinamização  da
econômica. Criação do devido apoio técnico aliado ao crédito subsidiado de instalação e investmento será
um elemento poderoso para impulsionar tando o combate a pobreza, como a própria geração de riqueza. 
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Também será necessário pagar uma dívida social para com o povo camponês do nosso estado,
que produziu muita riqueza para todos serem o que são hoje, mas a maioria vive em uma situação de
calamidade. Uma proposta será a criação de uma Ouvidoria Agrária Estadual, com aparo técnico e poder
de  fscalização,  para  apurar  eventuais  irregularidades  e  abusos  contra  o  trabalhador  mais  humilde  e
desamparado. O reparo histórico é condição para construirmos uma sociedade mais justa e humana. 

De fato, o reconhecimento de novos cenários decorrentes da inovação cientfca e tecnológica
globais,  e  os  principais  dilemas  que  a  humanidade  faltamente  enfrentará,  implica  na  necessidade  de
preparar o Tocantns e sua gente para a inserção e criação de novas cadeias de produção, bem como de
assegurar  resiliência  nos  cenários  mercadológicos  nacionais  e  internacionais,  tendo  como  pilar  de
sustentação fundamental a própria reciprocidade interna de cadeias de valor devidamente agregadas e
artculadas. 

POLÍTICAS PÚBLICAS e CIDADANIA

É  preciso  que  o  estado,  uma  vez  alcançada  a  estabilidade  econômico-fnanceira  e  a  sua
capacidade de investmento,  promova a consolidação,  ampliação e a criação das  redes  de proteção e
cidadania na área social.

Por sua vez, polítcas públicas devidamente estruturadas, como um direito as pessoas, também
fortalece a sua cidadania e capacidade de lutar  e reivindicar  por qualidade no serviço público e por
melhores  gestores.  Ao prescindir  de  favores,  e  sendo respeitado como ttular  de direitos,  as  pessoas
ampliar a sua postura de responsabilidade cívica, cuidando melhor do seu entorno – casa, bairro, trabalho
– e exigindo mais dos seus governantes.

Para  isso,  é  preciso  avançar  em  todos  os  setores:  saúde,  educação,  assistência  social,
segurança pública, reforma urbana e moradia, desenvolvimento rural e preservação ambiental, ciência e
tecnologia, cultura, turismo, esporte, jovens, mulheres, negros, indígenas, quilombolas, infraestrutura de
transporte, de energia, de água, e justça acessível para todos.

Entretanto, todos esses são setores que precisam se reforçar mutuamente e não medir forças e
disputar recursos entre si. Uma boa educação, e com estradas conservadas, diminui os custos com saúde
por  exemplo.  O  desafo  que  propomos  é  superar  a  gestão  setorial  por  secretarias,  e  passar  para  a
coordenação de grandes áreas, com o intuito de promover melhorias com maior velocidade justamente
pelos desdobramento mais vigoroso de ações integradas. 

O amparo aos pessoas mais vulneráveis precisa ser prioridade absoluta – O TOCANTINS NÃO
DEIXA NINGUÉM PARA TRAZ – acabar com a violência contra as mulheres, negros, indígenas, portadores de
necessidades especiais, vitmas da violência sexual, LGBTIs (lésbicas, gays, bissexuais, travests, transexuais,
transgêneros e intersexuais), dependentes químicos, crianças e adolescentes,  é crucial para propiciar o
que é justo e de direito as essas pessoas, além da própria intolerância às formas análogas de trabalho
escravo. Recuperar cada pessoas de uma situação de difculdade ou de ameça é trazer um pouco mais de
paz  e  prosperidade  para  todos.  Não  obstante  tantos  seguimentos,  consideremos  que  a  mulher  tem
preponderância na busca pela igualdade substantva e diversidade, no justo e necessário amparo a todos
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as pessoas em situação de vulnerabilidade. Logo, uma das metas é a criação da  secretaria especial de
polítcas para as mulheres, priorizando o combate a todas as formas de violência e discriminação. 

Por isso é preciso avançar na qualidade de todo o serviço públicoo  tendo como ponto inicial
fortalecer e prestgiar a ponta do serviço público, com mais horizontalidade e menos degraus hierárquicos
que apenas  consome dinheiro  com inúmeros cargos,  e  geram a  disputa  e  rivalidade  interna entre  os
servidores.  Aqui a tecnologia precisa ser confgurada para auxiliar os servidores no seu dia a dia, reduzindo
exigências  burocrátcas  ao  mínimo,  e  automatzando  processos  para  o  devido  acompanhamento  e
entendimento do cidadão comum. 

O  próprio  serviço  público  de  excelência  é  um  atratvo  a  mais  para  novos  investmentos,
inclusive pela vinda de novos talentos e ideias para o Tocantns. 

O segredo é não correr atrás das borboletas…
É cuidar do jardim para que elas venham até você.

No final das contas, você vai achar,
não quem você estava procurando,

mas quem estava procurando por você!

MÁRIO QUINTANA

Tornar  a  universidade  um  centro  de  desenvolvimento  de  talentos,  gente  qualifcada  e
criatva deve ser um objetvo a ser perseguido a longo prazo. Conhecimento e inovação fazem parte desse
passaporte para o futuro. É preciso investr na preparação das novas gerações, na educação e qualifcação
dos nossos  jovens.  Ampliar  e  melhorar as  escolas de tempo integral  e criar  o ensino técnico de nível
estadual.

Temos  que  avançar  no  ensino  de  línguas  estrangeiras  aos  jovens  do  ensino  médio,  no
estmulo ao melhor desempenho nas escolas e na premiação aos jovens que se esforçam para concluir o
ensino  médio.  Criar  metas  de  melhora  da  qualidade  para  cada  escola  e  envolver  a  sociedade  no
acompanhamento do dia a dia das escolas.

PARA UM FUTURO FRATERNO E SÓLIDO - UM DESENVOLVIMENTO INTEGRAL 
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Concretzado o alicerce da agregação do vigor econômico com a justça social, pode-se projetar
democratcamente  uma  cenário  futuro  mais  promissor  e  próspero,  antecipando  problemas,  e
aproveitando oportunidades. 

Dentre as oportunidades, destaca-se a própria vocação natural do Tocantns, que é o bioma do
cerrado, berço das águas do Brasil e habitat para uma imensa e rica biodiversidade.

Para que essa riqueza não seja destruída pela cobiça, e sirva para promover o bem estar do
povo  tocantnense,  é  necessário  criar  um  parque  tecnológico  para  o  estudo,  a  pesquisa  e  o
desenvolvimento  de  tecnologias  do  cerrado. Estmular  o  reconhecimento  de  seu  valor  econômico
consttuirá ferramenta para a sua preservação e valorização dos povos tradicionais e indígenas que tem
sua  base  material  de  reprodução  fsica  e  cultural  neste  importante  bioma  nacional,  inclusive
potencializando a  agroecologia e a própria bioconstrução  a partr das condições que o bioma natural
oferece. 

Desta  forma,  a  criação  dessa  nova  insttuição  de  pesquisa  poderá  ser  uma  resposta  da
sociedade das gerações atuais às demandas de preservação deste bioma, sabidamente importante para a
preservação de uma biodiversidade única e de espécies endêmicas, bem como para a preservação dos
recursos hídricos frente ao cenário regional de crescente escassez.

A geração de conhecimento e inovação deverão ser ferramentas a serviço da sustentabilidade e
objeto de atuação permanente do estado como agente indutor de polítcas voltadas ao desenvolvimento
sustentável de caráter integral. É preciso valorizar as polítcas para a geração de uma matriz energétca
limpa em consonância com os esforços nacionais de redução de emissões de carbono, de forma adequar o
Tocantns  aos  termos  dos  tratados  internacionais  subscritos  pelo  Brasil  relacionadas  às  mudanças
climátcas. 

O Estado deverá estmular polítcas de sustentabilidade como matriz do processo produtvo
junto à iniciatva privada, de modo a estmular a compettvidade e o incremento de valor nos produtos
produzidos para o mercado nacional e internacional.

Outros  propostas  como essa  poderão e deverão ser  construídas  de forma partcipatva,  a
partr do enriquecimento das instancias democrátcas de governo,  e  a partr do ganho de confança e
incentvo ao engajamento promovido ao cidadão. 

Nosso  compromisso  de  gestão  administratva  passa  pela  implantação  de  um  sistema  de
transparência e de envolvimento da sociedade na formatação de polítcas públicas, elaboração de metas e
busca de resultados como compromisso pela melhoria e aperfeiçoamento contnuos.

Ao apresentar nosso conjunto de propostas para a sociedade tocantnense, reiteramos nosso
compromisso com o desenvolvimento humano e sustentável das pessoas estado do Tocantns, bem como
com a moralidade, a probidade e a transparência na forma de gerir o patrimônio público. O conjunto de
propostas  que  apresentamos  enfatza  o  cidadão  como  foco  da  ação  governamental,  de  maneira
consciente, partcipatva e corresponsável.  Nosso objetvo é promover a capacidade das pessoas de se
realizarem como cidadãs e de serem protagonistas de mudanças necessárias à elevação da qualidade de
vida da maioria da população. Por isso, esse PLANO DE GOVERNO TAMBÉM É UM PLANO PARTICIPATIVO,
que  contará  com constantes  atualizações,  conforme  o  debate  e  as  contribuições  forem avançando  e
somando,  para virar  a  página,  e  todos nós unidos escrevermos uma outra histórica,  uma histórica de
libertação, de justça, de reparo, de cidadania, de emprego e fartura para todos!
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DIRETRIZES PARA A AÇÃO

PROGRAMA EMERGENCIAL: Recuperação do equilíbrio econômico e fscal do estado, bem como a criação
de um ambiente insttucional de segurança e credibilidade da gestão pública.

ENFOQUES  ESPECIAIS:  Atenção  especial  deverá  ser  dada  aos  serviços  públicos  de  saúde,  educação  e
segurança  pública  e  ao  desenvolvimento  em  suas  variadas  dimensões  (social,  econômica,  ambiental,
cultural  e de cidadania),  priorizando o atendimento e amparo as populações de maior vulnerabilidade
social. 

CIDADÃO E ESTADO: O estado deverá implantar um programa de atendimento e interação com o público
nas suas diversas áreas de forma a facilitar a vida do cidadão para cumprimento de obrigações legais,
obtenção de documentos e atendimento às suas necessidades tem como propiciar ao cidadão meios para
o exercício da sua crítca, de exigir um bom serviço, de ter direito ao reparo por negligencias e de avaliar as
polítcas que lhes são prestadas. 

TOCANTINS NÃO DEIXA NINGUÉM PARA TRÁS: o Tocantns deverá olhar para as pessoas e famílias em
situação de vulnerabilidade, de forma a propiciar a geração de oportunidades. Todo jovem, principalmente
de família  mais  simples,  deve ter  oportunidade de encaminhamento profssional  a  partr  do início  do
ensino médio, uma atenção especial será dada a oportunidade de inserção na economia solidária. 

TRANSPARÊNCIAo PARTICIPAÇÃO E COMBATE À CORRUPÇÃO:  a gestão do orçamento público deve ser
objeto de total  transparência,  com efetvo e rigoroso controle.  Os indicadores do estado (mortalidade
infantl, mortalidade materna, IDH, taxa de homicídios e de furtos e roubos, índices de saneamento, índices
escolares etc.) deverão ser objeto de acompanhamento público via conselhos estaduais. O estado deve
fortalecer  o  sistema de auditoria  e  controle  e insttuir  sistema de combate  ao mau uso dos  recursos
públicos e mediante o estabelecimento de parcerias com órgãos similares da União.

INTEGRAÇÃO GOVERNAMENTAL: Os diversos sistemas das Secretarias devem ser integrados e buscar a
integração com outras esferas de governo de modo a otmizar os serviços públicos e simplifcar a vida do
cidadão.

UM NOVO TOCANTINS É POSSÍVEL: Em todas as ações de governo deverão ser observados os seguintes
princípios  basilares:  respeito  à  cidadania,  partcipação  popular  nas  decisões  estratégicas  do  estado  e
polítcas  regionais,  capacidade  de  veto  da  sociedade  civil.  Resgate  da  divida  social  mediante  o
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direcionamento  de  serviços  e  investmentos  públicos  para  áreas  e  populações  vulneráveis.  Auditoria
rigorosa das contas públicas. Racionalização da maquina administratva. Redução dos cargos de confança e
dos níveis hierárquicos. Valorização dos servidores de carreira.
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EXECUÇÃO ESTRATÉGIA E OPERACIONAL

 

São  5  eixos  estratégicos que  operacionalizar  a  execução  do  conjunto  de  propostas  que
apresentamos a seguir:

 Recuperação do Governo do Estado do Tocantns 

 Desenvolvimento Integral 

 Desenvolvimento Urbano e Regional

 Proteção Social e Cidadania Plena

 Por uma Sociedade Solidária e Sustentável

1. Recuperação do Governo do Estado do Tocantns 

O objetvo maior deste plano é implantar um governo de compromisso com os cidadãos e com o
futuro, e, assim, trabalharmos diariamente por uma sociedade mais justa e pela melhoria da vida de cada
indivíduo. Isso deverá ser feito com aporte de investmentos para melhorar a efciência e qualidade dos
serviços  públicos,  com  foco  absoluto  numa  gestão  pautada  pelos  resultados.  Nesta  ótca,  os  órgãos
públicos, Secretarias de Estado, empresas públicas e prestadores de serviços serão cada vez mais cobradas
pelo que traz de benefcios aos cidadãos e às empresas do Estado do Tocantns. O compromisso inafastável
do governo será de promover o alcance das metas e cobrança de resultados, envolvendo a sociedade na
gestão pública,  ampliando a transparência e ampliando o papel e a responsabilidade da sociedade na
cobrança pelos resultados. 

É  fundamental  que  a  sociedade  perceba  o  governo  como  algo  seu  e  que  é  também  de  sua
responsabilidade a transformação a que nos propomos a implementar. Vamos persistr nesta trajetória,
dando o melhor de nosso esforço e competência administratva para trabalhar por uma cultura de serviço
público  em que os  resultados  sejam o  principal  e  em que o  cidadão  seja  visto  como parceiro,  como
corresponsável e como a fnalidade últma da ação governamental. 
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Ações para a Recuperação do Governança Pública do Tocantns:

1.1. Fortalecer as carreiras do serviço público, estmando a efciência e o comprometmento do

servidores, e insttuir programas permanentes de capacitação e treinamento;

1.2.  Reduzir os cargos de livre nomeação (comissionados)  para apenas o núcleo estratégico de

governo;

1.3. Substtuir todos os cargos contratados por concursos públicos;

1.4. Criação do Insttuto Estadual de Administração Pública – Autarquia com autonomia funcional

e independência polítca para formular, monitorar e avaliar polítcas públicas, por meio de um Escritório de

Projetos, para o devido desenvolvimento insttucional e Auditoria Interna permanentes, com o intuito de

monitorar e prevenir perdas e desvios;

1.�. Elaborar um sistema online, aberto para todos e em tempo real para gerenciar e monitorar

todos os fuxos e gastos de recursos do governo, inclusive indicando o destno fnal, responsáveis e meios

de verifcação e avaliação por parte de TODO cidadão;

1.6.  Insttuir  uma  nova  estrutura  administratva  baseada  em  coordenações  estruturantes,

artculações setoriais, diretorias executvas e apoio técnico, e com isso, criar fluxos de colaboração interna

em  apenas 4 níveis hierárquicos;

1.7. Insttuir sistemas de gestão estratégica e controle dinâmicos e de alta responsabilização;

1.8. Reestruturar os Conselhos Gestores de Polítcas Públicas para lhe permitr mais partcipação,
peso e poder de decisão para a sociedade civil, e o devido apoio técnico e poder deliberatvo para avaliar
os gestores públicos;

1.9.  Prover serviços eletrônicos de processos e de atendimento aos cidadãos pela utlização da
Internet e da telefonia móvel, criando, ampliando e disponibilizando serviços com qualidade, presteza e
efciência tecnológica aos tocantnenses;

1.10. Implantação, por todo o estado, de redes de serviços públicos concentrados e artculados, por
meio de postos fxos e móveis;

1.11. Universalizar a polítca de Bonifcação Salarial para servidores públicos por meio de metas e
resultados alcançados;   

1.12. Implantar programas de ações preventvas visando promover saúde e a qualidade de vida do
servidor público

1.13.  Ampliar  a  inclusão  digital  da  população  por  meio  de  programa  específco  de  apoio  aos
municípios para universalização do acesso à internet;

1.14.  Estruturar  uma forte  e efciente  empresa pública  de engenharia para  a  execução direta,  e  sem
desperdício  e  descontnuidades,  as  grandes  obras  de  infraestrutura  do  Tocantns.  Um  dos  maiores
gargalhos hoje na administração pública está nos contratos com a iniciatva privada.
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2. Desenvolvimento Integral

Um tpo de desenvolvimento que de fato seja benéfco para o povo não pode se limitar a

pontos  fragmentados  ou  isolados  de  investmento  e  crescimento  econômico,  mas  cujo  os

resultados são ou concentrados para poucos, ou direcionados para o sistema fnanceiro, ou ainda, a

forma  de  produção  acaba  gerando  mais  prejuízos  (as  externalidades  negatvas,  como  o

desemprego, a degradação do solo e1414 das águas, perda da biodiversidade) do que benefcios.

Tampouco é sufciente apenas a sua sustentabilidade enquanto processo contnuo, uma vez

que a contnuidade de um processo de produção não signifca que o mesmo é bom para todos, a

saber, podemos ter formas de desenvolvimento excludentes e degradantes mas que, por serem

apenas lucratvas, permanecem no tempo.

É necessário se promover e sustentar uma forma de desenvolvimento de falto a favor das

necessidades humanas, inclusive a necessidade de preservar o meio ambiente, condição primordial

da  vida.  Também  é  necessário  um desenvolvimento  que  permita  a  inclusão  de  elementos  de

economicidade,  tecnologias  sociais,  softares livres,  mecanismos de partlha e  de colaboração,

vetores que poderão, se bem ajustados, promover a abundância em uma base reduzida de uso de

recursos naturais. 

Logo,  propomos a busca pelo conceito de  desenvolvimento integral,  logo,  que seja um

agregado  de   elementos  interligados  de  forma  benéfca,  gerando  economias  e  sinergias,

aprimorando  processos  e  evitando  desperdícios,  e  inclusive,  gerando  melhores  condições  de

trabalho com renda crescente. 

Ações para o Desenvolvimento Integral:

Trabalhoo Renda e Inovação 

2.1. Incentvar inovações organizacionais que potencializem a geração de trabalho e renda;

2.2.  Promover a ampliação das polítcas públicas de geração de emprego e renda e das relações do

trabalho;

2.3. Implementar programa de apoio ao primeiro emprego para os jovens de todo o Estado;

2.4. Implementar programa destnado aos menores aprendizes;
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2.�. Expandir e modernizar o Banco do Empreendedor e  criar linhas especiais de fnanciamento

produtvo, incentvando propostas que contemplem maior geração de emprego e renda;

2.6.  Criar  uma polítca  de comercialização e  centrais  de  distribuição de produtos  da  economia

solidária e agricultura familiar;

2.7.  Desenvolver  linhas  de  crédito,  investmento  e  polítcas  de  fnanciamento  dos

empreendimentos econômicos solidários;

2.8. Ampliar a inclusão da pessoa com defciência no mercado de trabalho;   

2.9. Ampliar a partcipação das micro e pequenas empresas nas compras públicas;      

2.10.  Ampliar  e  fortalecer  a  agencia  de  fomento  priorizando  principalmente  as  atvidades

produtvas geradoras de emprego e renda e a concessão de credito às populações de baixa renda;

2.11. Criar o escritório de apoio ao investdor, com as funções de orientar os investdores, estudar

e propor simplifcação nas exigências burocrátcas para abrir novos negócios e analisar polítcas de

apoio em infraestrutura e crédito para dinamizar economias locais. 

Ciênciao Tecnologia e Inovação:

2.12. Implementar a Rede Tocantnense  Integrada de Empresas de Base Tecnológica;

2.13.  Fomentar  a  criação  de  Incubadoras  de  Empresas  de  Base  Tecnológica  (e.g.  fármacos,

cosmétcos, biojóias, etc.);  

2.14. Insttuir Programa de Apoio às Micro, Pequenas e Médias Empresas; 

2.1�. Insttuir Programa de Apoio Tecnológico aos Municípios; 

2.16. Implementar Portal de Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado Tocantns;

Educação Profssionalizante e Ensino Superior:

2.17. QUALIFICAÇÃO PRODUTIVA PROFISSIONAL INTEGRADA, por meio da artculação dos planos de

investmento da iniciatva privada, mapeando suas necessidades de mão de obra e qualifcação, e

atender as mesmas por meio de serviços de capacitação profssional e assessoria técnica a partr de

um concreto investmento produtvo, e não como oferta prévia e desartculada de cursos.

2.18. Desenvolver polítcas públicas de pesquisas conjuntas: Empresa – Universidade;  

2.19. Desenvolver programas de cooperação técnico-operacionais, que disponibilizem profssionais

habilitados nas Universidades Tocantnenses, a atuarem em projetos Internacionais;   

2.20. Desenvolver ações junto à Universidade do Tocantns – UNITINS, no sentdo de aumentar a

oferta de vagas para alunos de pós-graduação em Mestrado e Doutorado;   

2.21. Implementar Escolas Técnicas Estaduais e ofertar cursos técnicos e tecnológicos; 
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2.22. Ampliar o número de alunos matriculados no Ensino Técnico integrado ao Médio;  

2.23. Assegurar a empregabilidade dos profssionais formados nas Escolas Técnicas Estaduais;  

2.24. Estruturar as Escolas Técnicas Estaduais para o Ensino a Distância (EaD);  

Logístca e Transportes 
2.2�. Artcular com o governo federal a efetva utlização da Ferrovia Norte-Sul e a implantação da

Ferrovia de Integração Oeste-Leste;

2.26.  Promover apavimentação,  manutenção,  recuperação e modernização da malha rodoviária

estadual;

2.27. Promover a concessão dos aeroportos sob administração do Estado;

2.28. Retomar o programa de implantação da Hidrovia do Rio Tocantns;

2.29. Insttuir programa de segurança viária;

2.30. Criar Câmara de Logístca para estudar e apresentar soluções para os gargalos logístcos;

2.31. Estmular a integração modal para a compettvidade da logístca no estado;

2.32. Reforçar o papel da Agência Reguladora de Transportes. 

Energia 

2.33. Promover o uso racional da energia, como alternatva técnica, econômica e ambientalmente

correta para o aumento de sua oferta;

2.34. Estmular a diversifcação das fontes de produção de energia;

2.3�. Estmular o uso de etanol e gás natural no setor de transportes e na indústria;

2.36. Incentvar a Cogeração e Climatzação à Gás Natural;

2.37.  Estmular  sistemas  de  distribuição  que  visem  à  minimização  de  perdas,  estmulo  a

compettvidade e garantam oferta de energétcos em quantdade e qualidade;

2.38. Criar incentvos à implantação de sistemas modais de escoamento energétco;

2.39. Fomentar a autogeração e a introdução de sistemas de cogeração de energia, em especial a

de matriz fotovoltaica;

2.40.  Qualifcar  a  mão  de  obra  para  sistemas  de  energia  com  destaque  para  instalação  e

gerenciamento;

2.41. Implantar a polítca mineral, bem como fomentar a compettvidade de sua produção, com

base no desenvolvimento socioeconômico sustentável do Estado de Tocantns.  

Agriculturao Pecuária e Abastecimento 
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2.42. Criar uma única coordenação para o setor, aglutnando a SEAGRO, RURALTINS E ADAPEC.

2.43. Ampliar a extensão rural e a transferência de tecnologia;

2.44. Intensifcar iniciatvas que visem a agregação de valor aos produtos agrícolas;

2.4�. Intensifcar a aquisição de produtos oriundos da agricultura familiar;

2.46. Implementar Programa de Desenvolvimento Rural Sustentável focado nas microbacias;

2.47. Fortalecer a Pesquisa, o Desenvolvimento Tecnológico e a Inovação;  

2.48.  Assegurar  a  interação  e  interlocução  com  a  sociedade  civil  por  meio  de  Conselhos

especialmente criados para esta fnalidade;

2.49. Estmular o Cooperatvismo e o Associatvismo;

2.�0. Apoiar e priorizar a agroecologia e a bioconstrução;

2.�1. Estmular a Produção Integrada (ILP - Integração Lavoura Pecuária; e ILPF - Integração Lavoura

Pecuária Floresta);

2.�2. Reforçar as barreiras sanitárias do Estado de Tocantns;

2.�3. Implementar programas voltados à Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável;

2.�4. Estmular a produção de alimentos orgânicos certfcados;

2.��. Estmular programas de saneamento básico no meio rural;

2.�6. Estmular programas de inclusão digital, eletrifcação e telefonia no meio rural;  

Turismo   
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2.�7.  Implementar  os  planos  de  desenvolvimento  integrado  sustentável  (PDITS)  dos  polos  de

Palmas, Cantão e Jalapão, validados pelo Ministério do Turismo;

2.60.  Artcular  com  o  Ministério  do  Turismo  para  melhorar  a  infraestrutura  e  reforçar  as

potencialidades dos pólos turístcos;

2.61. Fortalecer o segmento de negócios e eventos nas cidades de Palmas, Paraíso do Tocantns,

Porto Nacional e Lajeado e complementar com atvidades de lazer e ecoturismo, aproveitando a

diversidade natural de rios, praias, cachoeiras e parques;

2.62.  Para o pólo Cantão (formado pelos municípios Lagoa da Confusão,  Caseara,  Araguacema,

Pium) a meta é ampliar atvidades ligadas à natureza, com a premissa de conservação ambiental e

inclusão social;

2.63. Implantar polítca de apoio ao incremento da infraestrutura turístca do estado;  

2.64. Viabilizar a operação de roteiros turístcos pedestres, rodoviários e náutcos;  

2.6�. Fomentar programas de turismo social de maneira a gerar emprego nas regiões turístcas do

estado;

2.66. Incentvar a criação e o funcionamento de escolas e cursos necessários ao desenvolvimento

do turismo;  

2.67. Dinamizar a cadeia produtva do turismo;  

2.68. Estmular entre os operadores turístcos a adoção de novas tecnologias e combustveis que

garantam o uso racional dos recursos naturais;  

2.69. Fortalecer a prátca do turismo sustentável;   

2.70. Ampliar o inventário sobre o potencial turístco do estado;   

2.71. Ampliar, por meio de convênio e ou cooperação técnica, o apoio a festas e eventos de caráter

regional;   

2.72. Fortalecer, o potencial turístco natural e monumental do estado; 

2.73. Incentvar a realização de eventos turístcos promotores da difusão cultural pelo estado;  

2.74. Realizar, com prioridade, a adequação da sinalização turístca no estado.

3. Desenvolvimento Urbano e Regional
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A rede de cidades do Estado do Tocantns apresenta uma diversidade caracterizada por um
reduzido número de cidades mais desenvolvidas, outras de porte intermediário e por uma maioria de
cidades com baixíssima quantdade  de atvidades econômicas,  desprovidas  de infraestrutura  viária,  de
serviços públicos e sociais e com baixos índices de desenvolvimento humano. 

O  Estado  do  Tocantns  possui  população  majoritariamente  urbana,  fato  que  torna  mais
necessária  a  adoção  de  um  conjunto  de  polítcas  públicas  para  melhoria  da  qualidade  de  vida  da
população.  Existe  uma  acentuada  desigualdade  socioespacial  no  território  do  Tocantns,  que  impacta
negatvamente a qualidade de vida da sociedade, mormente em termos de acesso ao mundo do trabalho,
equipamentos sociais, à terra urbana, à moradia de qualidade, à mobilidade social, à segurança, dentre
outros.

Os  grandes  investmentos  em  infraestrutura,  transporte  e  saneamento,  cada  vez  mais,
demandam  ações  integradas  de  habitação  e  recuperação  ambiental  e  urbana,  de  modo  que  as
administrações  locais  necessitam  suporte  para  a  capacitação  técnica  e  gerencial  na  polítca  de
desenvolvimento urbano e fundiária.

Diante da diversidade urbana do território tocantnense, deve-se fortalecer a rede de cidades
deve-se fortalecer a rede de cidades e suas organizações regionais com uma cultura de planejamento e
gestão que integre as polítcas urbanas e ambientais em todos os municípios.

Nessa  perspectva,  as  diretrizes  da  polítca  de  desenvolvimento urbano e  regional  deverão
concentrar-se  em  três  grandes  linhas  de  ação,  a  favor  da  redução  dessas  desigualdades  e  do
equacionamento dos passivos restantes: a) conectvidade territorial e compettvidade econômica – cidade
de oportunidades; b) coesão territorial das ações de mobilidade, infraestrutura e urbanização inclusiva –
cidade acessível e compacta; c) governança municipal e regional – cidade legal e democrátca.

→ Cidade de Oportunidades:

A conectvidade territorial  e  compettvidade econômica deverão promover  resultados  para
uma polítca  urbana  que  valorize  a  rede  de  transportes,  comunicações  e  logístca  e  que  potencialize
processos de investmentos em inovação e valorização dos atributos socioeconômicos locais em arranjos
regionais.

→ Cidade Acessível e Compacta:

A  coesão  territorial  urbana  deverá ser  promovida  por  meio  de  ações  de  integração  do
desenvolvimento urbano sustentável. Com base nas diretrizes dos Planos Diretores municipais, deve-se
garantr  investmentos  para  uma urbanização inclusiva,  isto é,  a  oferta  prioritária  de soluções  para  as
moradias em áreas de risco, favelas, cortços e assentamentos precários, em regiões dotadas de rede de
serviços de transportes e equipamentos públicos de qualidade. As soluções de projetos urbanístcos para
as cidades tocantnenses devem também levar em conta o princípio da valorização do espaço construído,
da garanta da mobilidade espacial, da proximidade residência-trabalho, do acesso às redes de serviços
básicos e equipamentos sociais, como um direito de todos.

Além  disso,  será  adotada  a  polítca  de  loteamento  públicos  condicionados,  aonde  novos
bairros serão parcelados e receberão a infraestrutura básica, porém, ao receber os lotes, o cidadão terá 2 a
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4 anos para construir a sua casa, recebendo uma concessão de uso não negociável, e somente receberá o
ttulo de propriedade após a edifcação da sua casa. Tal medida visa combater a especulação imobiliária. 

→ Cidade Legal e Democrátca:

A  polítca  de  regularização  fundiária  e  o  aprimoramento  de  seus  marcos  legais,  com  a
viabilização dos instrumentos do Estatuto da Cidade, deverão consttuir prioridade, como condição para o
cumprimento  da  função  social  da  cidade,  na  ação  da  polítca  pública  compartlhada  entre  estado  e
municípios.

Para isso, a polítca de desenvolvimento urbano e regional deverá se apoiar em instrumentos
efcazes  de  governança  metropolitana  e  regional,  capazes  de  orientar  os  investmentos,  priorizar  os
projetos  estruturantes  e  coordenar  a  ação  dos  agentes  públicos  e  privados,  garantda  a  sua  ampla
partcipação na tomada de decisões.

Em síntese, a polítca de desenvolvimento urbano e regional fundamenta-se na promoção da
função social da propriedade urbana, na justa distribuição dos bônus da urbanização, na repartção dos
recursos para a consttuição de espaços urbanos de qualidade, com moradia, transporte, saneamento e
infraestrutura urbana para todos, como princípios e diretrizes consagrados nesta proposta.

Ações para o Desenvolvimento Urbano e Regional

Habitação
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3.1. Formulação de uma polítca habitacional para as populações excluídas, com implementações

de parcerias com os municípios de um programa estadual de habitação.

3.2. Ampliação dos fundos públicos para a construção e reforma de moradias populares.

3.3.  Programa  de  regularização  urbanístca  e  fundiária  de  favelas,  loteamentos  irregulares  e

ocupações,

3.4.  Ampliação  da  Defesa  Civil  estadual  para  cobrir  municípios  desprovidos  de  defesa  civil  e

complementar a ação das defesas civis municipais existentes.

3.�. Fomentar em parceria com os municípios programas de urbanização das cidades, erradicação

de cortços e recuperação de assentamentos precários;  

3.6. Destnar e construir, com prioridade, as unidades habitacionais necessárias ao reassentamento

de famílias moradoras em áreas de risco elevado, com apoio dos municípios e da Defesa Civil;  

3.7.  Fortalecer  os  programas  de  regularização  urbanístca e  fundiária,  nos  núcleos  e  conjuntos

habitacionais,  com  o  objetvo  de  obtenção  da  ttularidade  e  registro  do  imóvel  em  nome  do

morador;  

3.8. Ampliar os projetos de habitação social para as populações vulneráveis do Estado – índios,

quilombolas e, em especial, para os idosos desassistdos;  

3.9. Subsidiar o acesso aos servidores públicos estaduais para o fnanciamento habitacional;  

3.10. Fortalecer pautas regionais para o desenvolvimento habitacional dos municípios com abertura

de linha de assistência técnica e de desenvolvimento insttucional para habitação.   

Mobilidade Urbana 

3.11.  Ampliar  o  atendimento  nas  cidades  e  aglomerações  urbanas,  suprindo  as  carências  de

infraestrutura de transporte público e procurando oferecer uma rede de transporte com adequada

cobertura territorial;   

3.12. Iniciar a implantação da rede de ligações regionais de transporte ferroviário de passageiros

nas regiões metropolitanas e aglomerações urbanas do Estado;   

3.13.  Apoiar  as ações  de integração do transporte  municipal  com o desenvolvimento urbano e

respectvas polítcas setoriais de emprego, habitação, logístca, planejamento e gestão do uso do

solo.    

Saneamento Ambiental  
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3.14. Ampliar a capacidade de reservação de água das bacias sujeitas a maior estresse hídrico;   

3.1�.  Implantar  programa de  recuperação  de  mananciais  e  matas  ciliares  em parceria  com os

municípios;  

3.16. Intensifcar o controle de perdas nas redes de abastecimento público de água, do reuso de

efuentes tratados e do uso racional da água; 

3.17.Avançar na coleta e tratamento de esgoto em parceria com os municípios;  

3.18. Ampliar  os mecanismos de apoio do Estado aos municípios para a efetvação de medidas

estruturais e não estruturais de controle da erosão e de inundações.

Defesa Civil 

3.19.  Ampliar  a  quantdade  de  municípios  mapeados,  identfcando  os  riscos  geológicos  e

hidrológicos em âmbito municipal por meio de órgãos técnicos para adoção ações preventvas;  

3.20.  Aparelhar  os  municípios  com  materiais  que  permitam  os  agentes  de  defesa  civil  se

deslocarem  às  áreas  atngidas  e  com  equipamentos  básicos  para  o  atendimento  das  diversas

ocorrências;  

3.21. Trabalhar em parceria com a Secretaria de Habitação no sentdo de ampliar os programas

habitacionais específcos para retrada das famílias de áreas de risco;   

3.22. Estmular a implantação do programa de voluntariado na Defesa Civil;   

3.23. Prevenir riscos de desastres de Defesa Civil, com o desenvolvimento de pesquisas, cursos e

estudos sobre desastres;  

3.24.  Estmular  a  redução  de  desastres  pelos  governos  locais,  ações  de  monitoramento,

acompanhamento  e  resposta  a  desastres,  capacidade  de  serviços  essenciais  como  saúde  e

educação, normas para uso e ocupação de solo e a partcipação da comunidade nas medidas de

prevenção de desastres, buscando tornar os municípios resilientes.
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Desenvolvimento Regional

3.2�.  Apoiar  programas  de  desenvolvimento  regional  com  fnanciamentos  para  os  municípios

tocantnenses;  

3.26. Expandir as cadeias produtvas já estruturadas e consolidadas em várias regiões do Estado;   

3.27.  Incrementar  a  compettvidade  das  micro  e  pequenas  empresas  paulistas  localizadas  em

arranjos produtvos por meio da inovação e novas tecnologias;  

3.28.  Estmular  a  ação  integrada  de  municípios  por  meio  de  Programa  de  Fomento  ao

Desenvolvimento Regional;  

3.29. Estmular o desenvolvimento regional do turismo;    

3.30.  Iniciar  processo  de  insttucionalização  de  unidades  regionais  com  expressiva  relevância

econômica e demográfca no estado.   

4. Proteção Social e Cidadania Plena

Nas últmas décadas,  o  Estado do Tocantns melhorou os indicadores  de qualidade de vida  da
população,  com  avanço  nos  campos  da  saúde  e  educação  e  diminuição  da  pobreza.  No  entanto,
permanece como um dos estados mais pobres da federação e com bolsões de população com baixíssimo
indicie de desenvolvimento humano. É necessário avançar drastcamente.

Acreditamos  que  a  evolução  nos  indicadores  de  desenvolvimento  humano  está  diretamente
relacionada ao desenho de polítcas públicas focalizadas, que atendam aos cidadãos de maneira integral e
que se alicercem em programas e projetos consistentes, focalizados na transformação de vida das pessoas.

O elevado grau de desigualdade social que permeia a população do Tocantns tem impacto direto
nos indicadores de saúde e educação da população. Por outro lado, a falta de uma polítca de educação
adequada e voltada para os seguimentos mais vulneráveis da população perpetua a desigualdade social. É
necessário romper este ciclo de perverso.

A expansão da rede de escolas de tempo integral, investmentos na educação técnica e tecnológica
impactarão positvamente nos indicadores sociais e proporcionarão o desenvolvimento da economia.

Ações para:

Educação
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4.1. Aperfeiçoar a polítca de valorização de professores e demais carreiras da educação;

4.2.  Criar  programa  de  formação  inicial  de  professores,  de  forma  artculada  com  o  conselho

estadual de educação;

4.3. Apoiar os municípios para viabilizar o transporte escolar rural;

4.4. Garanta da alfabetzação de todas as crianças até os 7 anos;

4.�. Apoiar as escolas na elaboração dos seus projetos polítco-pedagógico com vistas a melhoria do

processo de ensino e aprendizagem;

4.6. Melhorar e adequar o sistema de merenda escolar segundo a realidade dos municípios;

4.7.  Reformar e estruturar devidamente as escolas,  para estmular a dedicação dos docentes e

alunos;

4.8. Implementar e manter laboratórios digitais de acesso a internet;

4.9. Ofertar oportunidades de formação profssional de jovens;

4.10. Fortalecimento e ampliação das escolas de tempo integral;

4.11. Elaboração e implementação do plano estadual de educação. Apoio aos municípios;

4.12. Implantar a gestão democrátca e partcipatva na rede estadual de ensino;

4.13. Implantar sistema de eleição direta de diretores e reformular planos de carreira dos docentes.

Saúde

4.14. Fortalecimento do Sistema Único de Saúde, fortalecimento de auditoria do SUS. Reversão da

polítca de privatzação realizada mediante a contratação das organizações sociais na saúde;

4.1�. Priorizar o combate aos vetores transmissores de doenças infectocontagiosas;

4.16. Revisão do plano de carreira dos profssionais de saúde;

4.17. Fortalecimento do Programa Mais Médicos;

4.18. Melhorar e reestruturar os hospitais regionais;

4.19. Melhorar o sistema de regionalização e integração gerencial dos serviços de saúde, inclusive

bases unifcadas do histórico de dados médicos das pessoas;

4.20. Fortalecimento do atendimento nos hospitais infants.

4.21. Ampliação da rede estadual de hospitais, garantndo a assistência medica a população em

tempo hábil, a começar pelo atendimento das áreas mais pobres; e realização de concurso público

para contratação urgente de pessoal especializado;

4.22. Fortalecimento do programa completo de “Saúde da Família”, especialmente nas regiões mais

abandonadas,  e sua confguração para a de médico generalista e responsável  por um grupo de

pessoas localmente identfcadas;
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Cultura   

4.23. Implementar programa de promoção e difusão cultural em parceria com as prefeituras dos

municípios;  

4.24. Fortalecer a difusão da produção cultural no interior do Estado;  

4.2�. Implementar polítca de fomento à criação artstca;   

4.26. Implantar programa para fomentar a formação em música nas escolas do estado e frmar

parceria nesse sentdo com as prefeituras dos municípios;   

4.27. Implantar programa de conservação do Patrimônio Histórico do Estado do Tocantns;   

4.28. Apoiar a ampliação e consolidação da rede de bibliotecas públicas municipais;  

4.29. Valorizar as diferentes identdades culturais do Estado; 

4.30. Implantar rede integrada de bibliotecas comunitárias no Estado e facilitar o acesso ao livro e o

estmulo a leitura. 

Esporteo Juventude e Lazer  

4.31. Construir um Centro Olímpico para formação de atletas de alto rendimento nas modalidades

Olímpicas e Paralímpicas;   

4.32. Investr em construção, reforma e adequação das praças esportvas;  

4.33. Adequar e adaptar a infraestrutura e os equipamentos esportvos para atender os atletas

Paralímpicos;

4.34. Implantar, em parceira com as prefeituras, projetos de esporte, lazer e saúde nos parques

públicos;  

4.3�. Estmular a implantação de Conselhos da Juventude nas Prefeituras;  

4.36. Dar contnuidade na informatzação dos programas e eventos do calendário ofcial;   

4.37. Reestruturar e promover os Jogos Escolares do Estado do Tocantns;   

4.38. Implantar programa, em parceria com as secretarias de educação municipais, para promover

a formação e iniciação esportva no contra turno escolar.  

4.39. Implantar programa para incentvar a atvidade fsica da terceira idade por meio de parcerias

com Academias de Ginastca e Clubes Desportvos;  

4.40. Implantar programa de Academias ao Ar Livre em parceria com as prefeituras;   

Segurança Pública  
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4.41. Aprimorar a polítca de meritocracia (metas e bonifcação) como forma de valorizar o policial

e aumentar a efciência;  

4.42. Acelerar a integração entre as polícias;  

4.43. Aperfeiçoar os mecanismos de controle interno com foco no combate à corrupção e uso

racional dos recursos;  

4.44.  Aprimorar  os  mecanismos  de  transparência,  inclusive  dos  indicadores  criminais  e

operacionais, como forma de fortalecer o controle social da polítca de segurança pública;  

4.4�. Priorizar e fortalecer a atvidade de inteligência policial;  

4.46. Aprimorar a capacidade de investgação;  

4.47. Aperfeiçoar o combate às novas formas de criminalidade, em especial a organizada;  

4.48.  Incrementar  o investmento em tecnologia,  dotando as  polícias  de novas  ferramentas  de

gestão e de atuação;    

4.49. Insttuir programa de valorização das carreiras policiais;  

4.�0. Insttuir programa de profssionalização da gestão de segurança pública;  

4.�1. Ampliar o combate aos crimes contra a vida e patrimônio e ao tráfco de entorpecentes;  

4.�2. Promover a integração nos níveis federal, estadual e municipal de repressão aos crimes em

geral;  

4.�3. Aperfeiçoar a polítca de segurança solidária;  

4.�4. Aperfeiçoar os mecanismos de partcipação da sociedade civil na construção e implantação da

polítca de segurança pública;  

4.��.  Executar  ações  de  fdelização  do  policial  nas  ações  do  Estado,  a  exemplo  da  atvidade

delegada e da diária extraordinária.

Justça o Direitos Humanos e Defesa da Cidadania  

4.�6. Ampliar as ações destnadas a concretzar os direitos, a igualdade e a dignidade das mulheres,

da população negra e indígena, da população LGBTI, da população em vulnerabilidade em relação

ao tráfco de pessoas;   
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4.�7. Ampliar o acesso a serviços e polítcas públicas para populações vulneráveis;  Fortalecer o

digno acolhimento das vítmas por parte do Estado;   

4.�8. Fornecer amparo e inserção profssional  formal  de jovens em situação de vulnerabilidade

social;   

4.�9. Fortalecer o combate antdrogas e ações de recuperação da dependência;   

4.60. Fomentar a capacitação de servidores públicos em todo o Estado no que toca à temátca de

direitos humanos;   

4.61. Estruturar e implementar plano de medidas socioeducatvas;  

4.62. Ampliar a rede de proteção e defesa dos direitos dos consumidores;  

4.63.  Ampliar  o  atendimento  e  autonomia  da  Defensoria  Pública para  a  assistência  judiciária

gratuita.

4.64. PROGRAMA DE EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DO CIDADÃO TOCANTINENSE

✔ Elaborar e divulgar cartlha ou instrumento pedagógico similar que contenha as informações

básicas  acerca  dos  direitos  humanos  e  a  relação  de  entdades  governamentais  e  não-

governamentais responsáveis pela matéria, especialmente as entdades de proteção e defesa do

cidadão, sob supervisão e aprovação do Conselho de defesa dos Direitos Humanos;

✔ Reformular os conselhos comunitários de segurança com a partcipação da sociedade;

✔ Elaborar  e  divulgar  o  mapa  da  violência  urbana  e  rural,  sob  supervisão  do  conselho,

identfcando as regiões que apresentam maior incidência de violência e criminalidade, com base

em dados e indicadores de desenvolvimento e qualidade de vida, acompanhados de auditoria das

entdades não-governamentais e universidades públicas;

✔ Criar  e  manter,  mecanismos  de  acompanhamento  da  apuração  e  julgamento  dos

responsáveis por violação dos direitos humanos, em especial, de indivíduos ou grupos em situação

mais vulnerável, com a partcipação de órgãos governamentais e não-governamentais;

✔ Apoiar programas para prevenir a violência, em especial contra grupos em situação mais

vulnerável,  caso  de  crianças  e  adolescentes,  idosos,  mulheres,  negros,  indígenas,  migrantes,

trabalhadores sem terra, homossexuais;

✔ Propor o afastamento, nas atvidades de policiamento, de policiais acusados de violência

contra  os  cidadãos  e  garantr  tratamento psicológico,  quando  necessário,  seguido de  imediata

instauração de sindicância, com acompanhamento do Conselho;

✔ Implementar cursos  de direitos  humanos para agentes  penitenciários,  policiais  militares,

civis  e  polícia  cientfca,  incluindo  na  sua  execução  a  partcipação  das  entdades  não-

governamentais, ligadas à promoção e defesa dos direitos humanos e a formação de uma nova

cultura no trato e respeito ao cidadão;
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✔ Incentvar a criação de Ouvidorias de Segurança Pública regionalizadas, com representantes

da sociedade civil e com autonomia de investgação e fscalização, sendo os ouvidores indicados

pelo conselho, com mandato de 2 anos;

✔ Propor um projeto de lei que proíba a terceirização do sistema penitenciário;

✔ Promover a criação de um Centro de referência, com apoio psicológico, para a reintegração

e aceitação do homossexual junto à família, capacitando os profssionais do juizado de menores,

para o atendimento ao adolescente que sofre discriminação ou reabilitação de qualquer forma pela

mesma;

✔ Propor  um projeto  de  lei  para  quê  os  direitos  humanos  sejam  trabalhados  dentro  das

escolas  -  Os  jovens  precisam  saber  fazer  um  habeas  corpus,  uma  denuncia  na  comunidade

internacional, um requerimento, etc.;  A escola deve ser um instrumento de formal integral do ser

humano;

✔ Criar  ou  Implementar  um  programa  estadual  de  prevenção  e  estatstca  relacionado  à

violência  LGBTIs (lésbicas, gays, bissexuais, travests, transexuais, transgêneros e intersexuais), e

grupos em situação mais vulneráveis, caso de crianças e adolescentes, idosos, mulheres, negros,

indígenas  Migrantes,  trabalhadores,  trabalhadores  sem  terra,  entre  outros  segmentos  da

sociedade;

✔ implementar efetvamente o Plano Estadual de Educação em Direitos Humanos, uma vez

que hoje o mesmo se encontra engavetado pelo Estado;

✔ Propor um projeto de lei para criar o conselho estadual da diversidade sexual, a partr da  a

necessidade de realizar conferências estaduais para a sua correta consttuição;

✔ Assegurar que as Delegacias do Trabalho Apliquem a convenção 111 da OIT assegurando

que  os  núcleos  de  combate  à  discriminação  no  trabalho  recebam  e  apurem  as  denúncias  de

discriminação por orientação sexual e de gênero.

Desenvolvimento Social  

4.6�. Promover a integração dos programas sociais das três esferas de Governo, fortalecendo o

Sistema Único de Assistência Social - SUAS; 
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4.66. Implantar programa de enfrentamento da extrema pobreza, sensibilizando o terceiro setor e

outras áreas da sociedade;  

4.67. Intensifcar ações de prevenção, ampliar a rede de serviços e qualifcar as equipes técnicas no

atendimento às famílias e aos usuários de substâncias psicoatvas;  

4.68. Aprimorar as polítcas, os serviços e as estruturas para promover o envelhecimento atvo da

população;  

4.69.  Ampliar  o  benefcio,  as  atvidades  complementares  e  a  cobertura  dos  programas  de

transferência de renda;  

4.70.  Incentvar  a  geração  de  trabalho  e  renda,  através  de  polítcas  públicas  integradas  para

inclusão produtva;    

Administração Penitenciária  

4.71. ESTRUTURAÇÃO ADMINISTRATIVA MODERNA:

✔ Ampliar o programa de escolta de presos por Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária; 

✔ Ampliar o sistema de automatzação de portas de celas;   

✔ Implantar sistema de vigilância interna e externa dos presídios com utlização de Drones;  

✔ Ampliar o programa estadual de videoconferência;

4.74. Contnuar o programa de expansão e modernização do sistema prisional;   

4.7�. Perseguir o cumprimento da Lei de Execuções Penais;

4.76. Fortalecer o Conselho Penitenciário do Tocantns de forma que ele possa bem cumprir suas

fnalidades.

4.77. PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO SOCIAL E CIDADANIA - NÃO À PUNIÇÃO DESTRUTIVA:

Criar  um  departamento  especializado  para  a  recuperação  social  e  da  cidadania  de  todos  as

pessoas que tverem pendências com a justça, agregando as seguintes diretrizes:

✔ Melhorar a condições carcerárias e garantr o respeito à dignidade e cidadania da pessoa

encarcerada, para que ele volte com a sua dívida paga para a sociedade e em condições plenas que

recomeçar  a  sua  vida.  Verifcação periódica  (bimestral)  por  comissão especial  se  há presos  de

forma irregular ou mesmo se há doentes mentais indevidamente encarcerados. 

✔ Criação  de  alas  especiais  de  psiquiátrica  e  outros  tratamentos  especiais,  como  a

dependência  química.  Estabelecer  gerenciamento  de  todos  os  detentos,  destacando  o  seu

processo, pena, condições de saúde, familiares, necessidades especiais,  tempo de entrada, tempo

previsto de saída, todos os detentos terão direito a assessoria para elaborar a sua proposta ou

plano de recuperação individualizado.
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✔ PLANO  DE  RECUPERAÇÃO  PARA  O  DETENTO.  Estabelecer  projetos  de  qualifcação  e

reinserção  profssional  para  os  detentos,  como  a  prestação  de  serviços  para  a  administração

pública pelo detentos (com remuneração que já forma uma poupança para sua nova vida), como

como a formação de cooperatvas solidárias com o devido apoio técnico pelo meio de órgão do

governo responsável pela economia solidária.

✔ AÇÕES  DE  PREVENÇÃO  –  JUSTIÇA  TERAPÊUTICA,  JUSTIÇA  RESTAURATIVA  E  JUSTIÇA

COMUNITÁRIA –APACS. Priorizar penas alternatvas e formas de recuperação dos relações sociais

das pessoas, para que estas voltem a ter uma inserção cidadã e produtva na sociedade, por meio

de equipe multdisciplinar altamente capacitada para resolução de confitos.  Inserção do método

da  APACs  (Associação  de  Proteção  e  Assistência  aos  Condenados),  que  vem  reduzindo  a

reincidência do crime em menos de �%, enquanto no presídios comuns isso chega a 7�%!

5. Por uma Sociedade Solidária e Sustentável

Nos últmos anos, o Estado de Tocantns apresentou melhorias nos indicadores de qualidade de
vida  da  população.  Todavia,  esse  avanço  fez  sentr-se  num  conjunto  de  cinco  municípios:  Palmas,
Araguaína, Gurupi, Paraíso do Tocantns e Porto Nacional. Ainda é grande o numero de municípios em
estágios  intermediários,  nos quais  persiste indicadores de qualidade de vida apenas razoáveis.  Em um
terceiro  grupo,  segue  um  conjunto  maior  de  municípios  em  situação  retardatária,  localizados
principalmente na região do Jalapão e do Bico do Papagaio. Com baixíssimo nível de dinamismo econômico
os referidos municípios apresentam consistentes bolsões de pobreza, com carência de atendimento de
postos  de saúde,  escolas,  professores  qualifcados.  É  recorrente a ausência de esgotamento sanitário,
abastecimento de água e sistema de coleta de lixo.

É preciso incrementar  polítcas  públicas  para  alavancar  a  atvidade econômica e  reverter  a
precariedade de serviços básicos e essenciais, imprescindíveis a elevação da qualidade de vida. 

Poucos avanços marcam a área ambiental. É necessário um conjunto de medidas capazes de
conciliar o desenvolvimento econômico com a preservação ambiental. A implantação de grandes áreas de
monocultura ameaça a sobrevivência do bioma cerrado.  É  preciso fortalecer o sistema de comando e
controle insttuído para proteção ambiental e, ao mesmo tempo, estmular a iniciatva privada a aderir
técnicas sustentáveis de produção e a economia de baixo carbono.

Capítulo importante de implantação da polítca ambiental é a estruturação das unidades de
conservação  existentes  e  a  implantação  de  novas  em locais  previamente indicados  mediante  estudos
técnico-cientfcos. 
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O Tocantns é depositário de um conjunto de populações de origens diversas, comunidades
indígenas,  quilombolas,  extratvistas,  “cerradeiros”  e  outras  portadoras  dos  valores  que  consttuem  o
patrimônio cultural brasileiro e que são referência à identdade, a ação e a memória dos diferentes grupos
formadores da sociedade brasileira. É preciso valorizar, promover e difundir a cultura desses diferentes
povos, bem como garantr a preservação dos territórios necessários à reprodução fsica e cultural dessas
comunidades. 

O estado deverá ampliar o acesso as atvidades culturais,  de lazer e turismo. O estmulo à
cultura deve ser reconhecido como um mecanismo de inclusão social. Devemos atuar frme no propósito
de regionalizar e democratzar o acesso aos equipamentos e serviços de cultura, lazer e turismo.

A polítca de segurança pública deve consttuir uma prioridade em nosso governo. É preciso
diminuir de forma persistente a taxa de homicídios mediante investmentos em equipamentos, valorização
das carreiras policiais, aumento do efetvo e prevenção. É preciso desenvolver polítcas específcas para
grupos de maior vulnerabilidade. Combater a violência à mulher, a exterminação da juventude pobre,
negra e de grupos específcos. O combate às drogas deve merecer uma atenção especial, sobretudo, a
macro criminalidade que estmula o tráfco. 

O  estado  deve  perseguir  o  desenvolvimento  econômico  e  a  eliminação  da  pobreza.
Desenvolver  a  capacidade  produtva,  agregar  ciência  e  tecnologia,  consttui  a  condição  para
responsabilidade ambiental, geração de valor econômico e desenvolvimento social. A construção dessas
polítcas deve integrar instâncias partcipatvas e o envolvimento de todos os setores da sociedade. 

Ações para novas economias para a emancipação social: 

�.1. Criar o Programa de Fomento a Economia Verde e Criatva
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 Difundir o conceito de economia verde e incentvar o desenvolvimento e consolidação de

mercados indutores desta prátca;  

 Estmular a artculação entre o setor público, o privado, o acadêmico e não-governamental

no desenvolvimento de novas tecnologias verdes;  

 Promover a criação parques tecnológicos especializados em tecnologias verdes;  

 Atuar  atvamente  na  consolidação  das  cadeias  produtvas  da  Economia  Verde  para  a

incorporação de prátcas sustentáveis;  

 Estmular o intercâmbio nacional e internacional, público e privado, no desenvolvimento e

consolidação de prátcas de economia verde;  

 Intensifcar nos órgãos públicos a adoção de prátcas sustentáveis em seus processos;

 Difundir o conceito de economia criatva e incentvar o desenvolvimento e consolidação de

mercados indutores desta prátca no território tocantnense;  

 Artcular  as  instâncias  governamentais  na  idealização  e  implementação  das  polítcas

públicas voltadas a Economia Criatva; 

 Criar mecanismos fscais incentvadores da Economia Criatva;  

 Fomentar o surgimento de incubadoras culturais nas principais regiões urbanas;  

 Criar mecanismos de difusão e promoção da P & D no design, auxiliando pequenas e médias

empresas a empreenderem na Economia Criatva.

�.2. Criar o Programa de Apoio e Integração da Economia Solidária

 Viabilizar  o  investmento  produtvo  nos  Empreendimentos  Econômicos  Solidárias  (EES),

Comunidades Quilombolas, Comunidades Indígenas, Comunidades tradicionais;

 Viabilizar  a  inserção  de  novos  trabalhadores,  em situação  de  vulnerabilidade,  por  meio  de

auxilio cotzação subsidiado;

 Dotar de linhas efetvas de recurso o Fundo Estadual de Economia Solidária;

 Apoiar ações de integração sistêmica dos EES. 

�.3. Criar o Programa de Apoio e Fortalecimento da Reforma Agrária e Agricultura Familiar em 

bases Agroecológicas. 

 Direcionar todas as terras devolutas do Tocantns para a produção rural familiar, solidária e com

base na agroecologia;
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 Priorizar  polítcas de valorização e  apoio a  AGRICULTURA CAMPONESA  (assistência técnica,

crédito solidário, moradia, entre outras) priorizando a produção agroecológica;

 Agregar e incentvar a entrada dos projetos de assentamento da Economia Solidária. 

�.4. Criar o Programa Estruturante de SUSTENTABILIDADE ECOLÓGICA E AMBIENTAL

 Fomento a novas tecnologias sociais poupadoras de recursos naturais;

 Combate ao desperdício mercantl;

 Conservação e preservação da BIODIVERSIDADE.

 Implantar  programa  de  otmização  e  racionalização  dos  procedimentos  de  licenciamento

ambiental, compatbilizando-a com as diretrizes de sustentabilidade e proteção;

 Implementar programa de fscalização contra maus tratos aos animais;   

 Implantar o Sistema Estadual de Informações e Gerenciamento de Áreas Protegidas;  

 Apoiar os produtores rurais para inscrição dos imóveis no Cadastro Ambiental Rural;  

 Fomentar a implantação de programa específco para a proteção das bacias e mananciais de

abastecimento público nos municípios;   

 Implementar programa destnado a fomentar  a efetva implantação das Polítcas Nacional  e

Estadual de Resíduos Sólidos;   

 Implementar programa de monitoramento da qualidade dos solos e das águas subterrâneas;   

 Atualizar  mapeamentos das áreas de risco e contnuar a promover as polítcas de proteção

socioambiental das famílias em áreas vulneráveis;  

 Desenvolver programa que estmule os municípios a implantarem ciclovias,áreas verdes e de

lazer, parques lineares, parques urbanos e promoverem a interligação cicloviária dos parques

públicos,  como  incentvo  ao  lazer,  recreação  e  melhoria  da  qualidade  de  vida  do  cidadão

tocantnense que vive nos núcleos urbanos;  

 Cumprir os compromissos de combate às emissões de gases de efeito estufa;   

 Fortalecer a implementação dos instrumentos da Polítca Estadual  de Recursos Hídricos e o

suporte técnico ao funcionamento do Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos;

 Promover o suprimento hídrico dos setores de abastecimento público,  industrial  e agrícola,

mediante  ações  e obras  compatveis  com os  planos  de recursos  hídricos  de nível  estadual,

macrorregional e de bacias hidrográfcas. 

�.�. Criar o Programa Estruturante de EFICIÊNCIA PRODUTIVA ENERGÉTICA
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 Fomento a novas tecnologias sociais poupadoras de recursos naturais;

 Criação  de  um polo  de  TECNOLOGIAS  SOCIAIS,  por  meio  de  uma autêntca  UNIVERSIDADE

PÚBLICA POPULAR (Via UNITINS);

 Criação de uma rede de abastecimento, baseado na AGRICULTURA CAMPONESA e ECONOMIA

SOLIDÁRIA, com base em alimentos saudáveis (rejeição ao uso desmedido de agrotóxicos);

 Programa de estmulo à EFICIÊNCIA ENERGÉTICA;

  Incentvo a pesquisa, desenvolvimento e disseminação de inovação em tecnologias sociais;

 Incentvos  fscais  a  economia  de  energia;  economia  de  recursos  naturais;  redução  as

externalidades negatvas;

 Taxação sobre atvidades produtvas com ampliação de externalidades negatvas;

 Valorização e apoio a COLETA SELETIVA SOLIDÁRIA EM UMA REDE ESTADUAL DE RECICLAGEM –

Subsídio  para  a  vertcalização/industrialização  dos  principais  resíduos  sólidos  para  a  REDE

SOLIDÁRIA DE CATADORES;

 Dotar de condições e incentvos para os municípios cumprirem a lei de resíduos sólidos com

apoio direto a REDE SOLIDÁRIA DE CATADORES.   
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